
TERMO DE DECLARAÇÃO – MS nº 4151-STJ 

(reajuste de 3,17%) 
 

NOME:_______________________________________________________________  

CPF:_________________________ Data de nascimento:______________________ 

RG nº_________________ SSP/___ Matrícula SIAPE:________________________  

E-mail: _______________________________________Tel. Fixo ________________ 

Endereço:______________________________________________________________ 

______________________________________________________________________  

Cidade____________________________ UF ____   CEP nº ____________________  

Celular: _________________________     Celular 2: ___________________________ 

Qualificação do Declarante/Aderente 

 

(    ) SERVIDOR ATIVO    (    ) SERVIDOR APOSENTADO  (    ) PENSIONISTA*  

 

Se pensionista informar: 

NOME DO INSTITUIDOR DE PENSÃO: 

 

__________________________________________________________________ 

 

CPF DO INSTITUIDOR DE PENSÃO:_____________________________,  

Data de óbito: _____/_________/_________.  

 

Pelo presente TERMO DE DECLARAÇÃO, por motivos de foro íntimo e sem qualquer 

influência de terceiros, demonstro minha anuência com os termos e valores apresentados 

no acordo firmado entre o SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL – SINDIFISCO NACIONAL e a UNIÃO, 

nos autos da Execução do Mandado de Segurança nº 4151/DF, em trâmite no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), que objetiva a incorporação do reajuste de 3,17% aos meus 

vencimentos, nos termos do art. 28 da Lei nº 8.880, de 1994. Assim:  

a) Aceito o acordo apresentado pela União, já homologado judicialmente e a 

consequente extinção da obrigação de pagar, estando ciente de que os valores apresentados 

pela Procuradoria Geral da União indicam deságio de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total devido, já abatidos os pagamentos administrativos decorrentes da MP nº 2.225-45, 

renunciando a toda e qualquer outra ação individual ou coletiva, de conhecimento ou 

execução, nas quais se discuta a incorporação do reajuste de 3,17%;  

b) Declaro que não recebi valores em outra ação com idêntico objeto;  



c) Autorizo, nas hipóteses de pagamento em duplicidade, a reposição ao erário via 

desconto em folha, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com 

observância da Súmula nº 63 da AGU, caso tenha recebido ou venha a receber os valores 

referentes ao objeto do MS nº 4151, judicial ou administrativamente, fora do presente 

acordo. 

d) Autorizo o destaque de honorários contratuais e de êxito na ordem de 12% (dez por 

cento) sobre os créditos brutos devidos, antes da dedução do valor do desconto da 

contribuição previdenciária (PSS), sendo 9% (nove por cento) em nome do escritório 

Mota & Advogados Associados, CNPJ 03.996.810/0001-68, patrono signatário do acordo, 

2% (um por cento) em nome do escritório Mauro Menezes & Advogados, CNPJ 

32.901.423/0001-79, e 1% (um por cento) em nome do escritório Caputo, Bastos e Serra 

Advogados, CNPJ 12.291.813/0001-67.  

e) Autorizo, caso não seja possível o reconhecimento de firma em cartório, diante da 

calamidade pública que decorre da pandemia COVID-19, ou a assinatura eletrônica desse 

documento por ausência de certificado digital, o advogado constituído do escritório Mota 

& Advogados Associados a validar pessoalmente o presente termo de acordo e 

também declarar a sua fidedignidade através de sua própria chancela eletrônica. 

  

______________________, ____ de ____________ de 2021. 

(Município/sigla do Estado) 

 

 

_______________________________________________________ 

Assinatura/CPF 

(assinatura com reconhecimento de firma em cartório ou certificação digital) 


